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COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA TURVO / GRANDE

Av. Otávio Pinto César nº 1400 - Cidade Nova - São José do Rio Preto / SP - CEP 15085-360

Fone / Fax : (17) 226-5302 / 227-2108 - Email : comitetg@recursoshidricos.sp.gov.br


ATA DA 3ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CBH-TG

REALIZADA EM 02/08/1996
Aos dois dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e noventa seis, na sede da Associação dos Municípios da Araraquarense (AMA), presentes os membros do Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Turvo/Grande, às 14:35 horas teve início a 3ª Reunião Ordinária do Comitê retro-citado (CHB-TG), observada a representação de cada segmento, quais sejam, Estado, Municípios e Sociedade Civil, presentes os membros da Diretoria, bem como da Secretaria Executiva, e, ainda observado o “quorum” necessário para instalação, sob a presidência do Sr. Otávio Scardelato, Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Pirangi e presidente do Comitê, iniciaram-se os trabalhos da Reunião, cuja finalidade principal assenta-se na deliberação sobre a distribuição das verbas do FEHIDRO, bem como exposição da ficha Resumo da Obra, serviço ou projeto e dos critérios para solicitação de verbas do FEHIDRO. Com a palavra o Sr. Presidente, após os cumprimentos de costume, passou a informar sobre solicitações realizadas pelo Comitê através da Secretaria Estadual de Recursos Hídricos, bem como o atendimento a algumas delas, seguindo-se posteriormente as demais comunicações da presidência, conforme pauta do dia. Em seguida propôs o Sr. Presidente, ao plenário, a inversão da ordem dos assuntos da pauta, o que foi aceito sem ressalvas pelo plenário. Com a palavra o Sr. Bruno Masset Filho, que passou a explanar o Relatório de Educação Ambiental, em breve discurso, informando, outrossim que posteriormente o Sr. Isio, encarregaria-se de expor mais aprofundadamente tal assunto, como membro da Câmara Técnica. Em seqüência, proposta a dispensa da leitura das atas das duas reuniões ordinárias anteriores, a mesma foi aceita, passando-se a seguir, a palavra a Srº Eleuse que seguiu explicando em breve histórico o que é FEHIDRO (Fundo Estadual de Recursos Hídricos), informando, ainda, a liberação da verba de R$419,300,00 (Quatrocentos e Dezenove Mil e Trezentos Reais) a ser distribuída pelo Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Turvo/Grande. A seguir, com a palavra o Sr. Bruno Masset Filho, que passou a discorrer sobre os critérios de distribuição dos recursos, assim como o critério para solicitação da referida verba, pelos municípios da Bacia, ao Comitê, salientando a observação das prioridades para a distribuição de verba. No momento seguinte, foi lida a relação de solicitantes dos recursos, bem como a finalidade a qual será destinada por cada um dos municípios listados. Na ilustração da explanação anteriormente feita, foi então convocado o Sr. Isio, que é membro do grupo de educação ambiental, o qual informou que dentre os 61 municípios da Bacia Hidrográfica dos Rios Turvo/Grande, apenas 23 (Vinte e Três) enviaram o questionário sobre educação ambiental respondido, seguindo posteriormente à exposição de dados sobre as respostas ao mencionado questionário, ressalvando que apenas 04 (quatro) municípios dos 23 (vinte e três) possuem um plano de educação ambiental. Terminado o comentário, com a palavra do Sr. Presidente, este passou a tecer breve observação ao assunto, ressaltando, porém, a pouca importância dada ao questionário por parte dos municípios, que não o responderam, embora seja o mesmo de grande seriedade, quando então concluiu informando aos presentes que propusera ao 
Sr. Secretário Estadual de Recursos Hídricos a realização de um trabalho de reconhecimento da Bacia do Turvo/Grande, através de filmagens aéreas, com a finalidade de levar ao conhecimento de todos, especialmente aos prefeitos de cada município a real situação da Bacia, como forma de educação, ou melhor, como meio para desenvolver-se planos de educação ambiental. A partir de então, pelo Sr. Presidente foi explicada a forma pela qual foram priorizadas as solicitações, ocasião em que apresentou-se a Tabela de número 01 (um) que fala da pontuação segundo critérios estabelecidos pela Câmara Técnico, esclarecendo que, da quantia de recursos disponíveis para a Bacia no ano de 1.996, apenas 20% (vinte por cento) serão concedidos a fundo perdido, isto é, o equivalente a R$83,000,00 (Oitenta e Três Mil Reais) o que resulta em quantia pouco representativa considerando-se o volume de obras que se pretendem realizar na Bacia e, ainda, de acordo com uma deliberação do Comitê (Deliberação nº 004/96), apenas 10% (dez por cento) dos recursos recebidos podem ser aplicados em projetos, entendendo-se estes como não sendo os em andamento (execução), mas sim os projetos propriamente ditos. Na continuidade da explicação, demonstrou a apresentação de três projetos, objetivo de solicitação, respectivamente do IBILCE, SAEV e INSTITUTO FLORESTAL, relatando também os seus fins, esclarecendo-se, outrossim que com exceção do SAEV, qualquer recurso destinando aos projetos seriam a fundo perdido por tratarem-se de projetos de obras do Estado e, portanto, exclui-se a destinação de recursos por meio de empréstimo. Esclarecido tal ponto, foi colocada, pelo Sr. Presidente, a seguinte proposta ao plenário, para posterior discussão e aprovação ou não: a destinação de R$20.000,00 (Vinte Mil Reais) ao IBILCE, R$8.000,00 (Oito Mil Reais) ao INSTITUTO FLORESTAL, e R$ 13.930,00 (Treze Mil e Novecentos e Trinta Reais) ao SAEV. Ainda neste sentido, passou a indicar as obras priorizadas pelo critério de pontuação, quais sejam, 1) Emissário de esgotos, apresentando pela Prefeitura Municipal de Santa Adélia; 2) Tratamento de Esgoto do Matadouro Municipal de Pirangi, apresentando pela respectiva prefeitura; 3) Lagoa de Tratamento de Esgoto de Ariranha; 4) Lagoa de Tratamento de Esgoto de Santa Rita D’Oeste; 5)- Aterro Sanitário de Fernandópolis, sendo tais os projetos priorizados conforme o critério exposto e portanto, teriam condições de receber os recursos através do Comitê, sendo que os demais projetos apresentados estariam impossibilitados de receberem os recursos nesta oportunidade por não atingirem a pontuação necessária, com exceção dos projetos apresentados pelos municípios de Catanduva, Taiaçu e Taiúva que não foram priorizados posto que apresentados fora do prazo. Neste momento, fez-se consignar as palavras do Excelentíssimo Senhor Prefeito de Dolcinópolis o qual indagou a não priorização de galerias pluviais, mas sim de esgotos e estes por vez tem verbas destinadas através da cobrança do IPTU por cada Prefeitura, quando então foi esclarecido pelo Sr. Presidente que a priorização se deu pelo critério de pontuação. Em seguida, informados os valores de cada projeto e as prioridades foi aberta a discussão sendo criada pelo Sr. Presidente a oportunidade de defesa de cada projeto pelos seus solicitantes pelo prazo de 02 (dois) minutos cada um, para posterior aprovação da Tabela apresentada, com as verbas e projetos dela constantes. Após seguiu-se a oportunidade de apresentação de nova proposta, quando então, foi apresentada pelo Professor Samir (IBILCE), a seguinte proposta: “que a Tabela apresentada fosse aprovada como se encontra”. No momento posterior, prosseguiram as discussões sendo apresentada nova proposta pelo representante do município de Urânia, no sentido de ser alterada a Tabela, reduzindo-se alguns dos valores nela constantes, sedo o valor restante apurado, dividido entre os demais municípios não priorizados na Tabela mencionada. Realizadas as referidas colocações, foi considerado pelo Sr. Presidente a existência de uma proposta apenas, qual seja a de alteração da Tabela, posto que a primeira coincide como a apresentada ao Plenário, inicialmente, isto é a aprovação da Tabela como originalmente elaborada. Dando-se seguimento foi elaborada nova Tabela de acordo com a proposta apresentada pelo município de Urânia, para ser colocada à votação pelo plenário, momento em que foi pedida a palavra pelo Sr. Bruno Masset Filho, Coordenador das Câmaras Técnicas, o qual passou a expor que a pontuação dos projetos para fins de hierarquização e priorização na distribuição dos recursos fora feita de acordo com critérios preestabelecidos e que qualquer alteração na referida Tabela desnatura a finalidade do critério de distribuição dos recursos, o que foi consignado em ata por pedido do mesmo. Logo em seguida, foi colocada em votação a aprovação da Tabela pelo plenário como inicialmente elaborada e, entendendo-se ai como primeira proposta, ou aprovação da Tabela alterada com a redução dos valores dos recursos destinados a cada obra, projeto e divisão da sobra entre os municípios não priorizados, momento em que votadas nesta ordem pelo plenário, foi acolhida pelo mesmo a primeira proposta, sendo aprovada a Tabela, como originalmente elaborada por maioria de votos. Após, esclarecido aos presentes que a partir desta data os contemplados com os recursos tem o prazo de 10 (dez) dias para o envio da documentação pertinente ao orgão competente para fins de recebimento do mesmo. Proposta em seguida a leitura da Deliberação de nº 006/96, a mesma foi dispensada pelo plenário, aprovando-a em seguida. Tudo conforme transcorrido, Eu, Mauro José Bispo de Araujo, lavrei a presente ata, assinando ao final. São José do Rio Preto, 02 de agosto de 1.996.
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